
REGULAMENTO DELEGADO (UE) 2024/2634 DA COMISSÃO 

de 29 de julho de 2024

que altera o Regulamento (UE) 2019/287 do Parlamento Europeu e do Conselho no que diz respeito a 
disposições específicas incluídas no Acordo de Parceria Económica entre a União Europeia e a 

República do Quénia 

A COMISSÃO EUROPEIA,

Tendo em conta o Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia,

Tendo em conta o Regulamento (UE) 2019/287 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 13 de fevereiro de 2019, relativo 
à execução de cláusulas bilaterais de salvaguarda e outros mecanismos que autorizam a suspensão temporária de 
preferências em certos acordos comerciais celebrados entre a União Europeia e países terceiros (1), nomeadamente o 
artigo 15.o,

Considerando o seguinte:

(1) O Regulamento (UE) 2019/287 estabelece as disposições para a execução de cláusulas bilaterais de salvaguarda e de 
outros mecanismos que autorizam a suspensão temporária de preferências em certos acordos comerciais celebrados 
entre a União Europeia e um ou mais países terceiros. As disposições do Regulamento (UE) 2019/287 não afetam 
quaisquer disposições específicas incluídas nesses acordos comerciais, caso essas disposições não estejam em 
conformidade com o referido regulamento. Essas disposições específicas incluídas em certos acordos comerciais são 
enumeradas no anexo do Regulamento (UE) 2019/287.

(2) A União Europeia e o Quénia celebraram um Acordo de Parceria Económica (2) que inclui determinadas disposições 
em matéria de salvaguardas bilaterais que não estão em conformidade com o Regulamento (UE) 2019/287. Por 
conseguinte, o anexo do Regulamento (UE) 2019/287 deve ser alterado em conformidade,

ADOTOU O PRESENTE REGULAMENTO:
Artigo 1.o

O texto constante do anexo do presente regulamento é aditado ao texto do anexo do Regulamento (UE) 2019/287.

Artigo 2.o

O presente regulamento entra em vigor no terceiro dia seguinte ao da sua publicação no Jornal Oficial da União Europeia.

O presente regulamento é obrigatório em todos os seus elementos e diretamente aplicável em 
todos os Estados-Membros.

Feito em Bruxelas, em 29 de julho de 2024.

Pela Comissão
A Presidente

Ursula VON DER LEYEN

Jornal Oficial 
da União Europeia 
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ANEXO 

Acordo de Parceria Económica entre a União Europeia, por um lado, e a República do Quénia, 
membro da Comunidade da África Oriental, por outro 

Data de aplicação 1.7.2024

Cláusulas bilaterais de salvaguarda e/ou 
outros mecanismos Título VI Medidas de Defesa Comercial

Disposição(ões) incluída(s) no acordo Artigo 50.o, n.o 1

«1. Depois de examinar soluções alternativas, uma Parte pode aplicar medidas 
de salvaguarda com uma duração limitada que derroguem dos artigos 10.o e 11.o, 
nas condições e nos termos dos procedimentos previstos no presente artigo.»
Artigo 50.o, n.o 2

«2. 
As medidas de salvaguarda referidas no n.o 1 podem ser tomadas se um 
determinado produto originário de uma das Partes for importado no território da 
outra Parte em quantidades de tal forma acrescidas e em condições tais que causem 
ou ameacem causar:
a) Um grave prejuízo aos produtores nacionais de produtos similares ou 

diretamente concorrentes no território da Parte de importação;
b) Perturbações num setor da economia, em especial sempre que essas 

perturbações gerem dificuldades ou problemas sociais importantes, passíveis 
de provocarem uma grave deterioração da situação económica da Parte 
importadora; ou

c) Perturbações nos mercados de produtos agrícolas similares ou diretamente 
concorrentes (*) ou nos mecanismos que regulam esses mercados.

_____________
(*) Para efeitos do presente artigo, entende-se por produtos agrícolas os 

abrangidos pelo anexo I do Acordo da OMC sobre a Agricultura.»
Artigo 50.o, n.o 3, alíneas b) e c)

«3. 
As medidas de salvaguarda referidas no presente artigo não podem exceder o 
estritamente necessário para prevenir ou remediar o prejuízo grave ou 
perturbações, como definidos no n.o 2 e no n.o 5, alínea b). As medidas de 
salvaguarda da Parte de importação podem assumir uma ou várias das seguintes 
formas:
b) Um aumento do direito aduaneiro do produto em causa até um nível que não 

exceda o direito aduaneiro aplicável aos outros membros da OMC; e
c) A introdução de contingentes pautais para o produto em causa.»
Artigo 50.o, n.o 4

«4. Sem prejuízo do disposto nos n.os 1 a 3, sempre que produtos originários de 
um ou mais Estados Parceiros da EAC estejam a ser importados em quantidades de 
tal forma acrescidas e em condições tais que causem ou ameacem causar uma das 
situações referidas no n.o 2, numa ou em várias regiões ultraperiféricas da UE, esta 
pode tomar medidas de salvaguarda ou de vigilância limitadas à região ou às 
regiões em causa, em conformidade com os procedimentos previstos nos n.os 6 
a 9.»
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Artigo 50.o, n.o 5

«5. a) Sem prejuízo do disposto nos n.os 1 a 3, sempre que produtos originários 
da UE estejam a ser importados em quantidades de tal forma acrescidas e 
em condições tais que causem ou ameacem causar uma das situações 
referidas no n.o 2 ao(s) Estado(s) Parceiro(s) da EAC, este(s) pode(m) tomar 
medidas de salvaguarda ou de vigilância limitadas ao seu território, em 
conformidade com os procedimentos previstos nos n.os 6 a 9.

b) O(s) Estado(s) Parceiro(s) da EAC pode(m) tomar medidas de salvaguarda, 
em conformidade com os procedimentos previstos nos n.os 6 a 9, sempre 
que um produto originário da UE, em virtude da redução de direitos, for 
importado no seu território em quantidades de tal modo acrescidas ou 
em condições tais que causem ou ameacem causar perturbações a 
indústrias nascentes que produzam produtos similares ou diretamente 
concorrentes. Esta disposição é aplicável apenas por um período de dez 
(10) anos a contar da data de entrada em vigor do presente Acordo. Este 
período pode ser prorrogado pelo Conselho do APE, por um período 
máximo de cinco (5) anos.»

Artigo 50.o, n.o 6

«6. a) As medidas de salvaguarda referidas no presente artigo devem ser 
aplicadas apenas por um período estritamente necessário para prevenir 
ou remediar o prejuízo grave ou as perturbações, como definidos nos 
n.os 2, 4 e 5.

b) As medidas de salvaguarda referidas no presente artigo não podem ser 
aplicadas por um período superior a dois (2) anos. Em circunstâncias que 
justifiquem que continue a aplicação das medidas de salvaguarda, essas 
medidas podem ser prorrogadas por novo período não superior a dois (2) 
anos. Sempre que o(s) Estado(s) Parceiro(s) da EAC aplique(m) uma medida de 
salvaguarda ou caso a UE aplique uma medida limitada ao território de uma 
ou mais das suas regiões ultraperiféricas, essas medidas podem, todavia, ser 
aplicadas por um período não superior a quatro (4) anos e, em circunstâncias 
que justifiquem que se continue a aplicação das medidas de salvaguarda, essas 
medidas podem ser prorrogadas por novo período de quatro (4) anos.

c) As medidas de salvaguarda referidas no presente artigo que ultrapassem um 
(1) ano devem conter disposições claras que prevejam a sua eliminação 
progressiva, o mais tardar até ao final do período estabelecido.

d) Não pode ser aplicada qualquer medida de salvaguarda referida no presente 
artigo à importação de um produto que já tenha sido anteriormente sujeito a 
uma medida desse tipo, durante um período mínimo de um (1) ano a contar 
da data da caducidade dessa medida.»

Artigo 50.o, n.o 7

«7. 
Para efeitos da execução do disposto nos números 1 e 6, são aplicáveis as seguintes 
disposições:
a) Quando uma das Partes considerar que existe uma das circunstâncias previstas 

nos n.os 2, 4 ou 5, submete imediatamente a questão à apreciação do Comité 
de Altos Funcionários;

b) O Comité de Altos Funcionários pode fazer as recomendações necessárias 
para resolver as circunstâncias que tenham surgido; na ausência de 
recomendações formuladas pelo Comité de Altos Funcionários para resolver 
essas circunstâncias, ou se não for encontrada outra solução satisfatória no 
prazo de trinta (30) dias a contar da data em que a questão foi submetida à 
apreciação do Comité de Altos Funcionários, a Parte de importação pode 
adotar medidas adequadas para resolver as circunstâncias, nos termos do 
presente artigo;
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c) Antes de tomar qualquer medida prevista no presente artigo ou nos casos em 
que se aplica o n.o 8 do presente artigo, o(s) Estado(s) Parceiro(s) da EAC 
deve(m) enviar o mais rapidamente possível ao Comité de Altos Funcionários 
todas as informações pertinentes para um exame aprofundado da situação, a 
fim de se encontrar uma solução aceitável para as Partes em causa;

d) Na seleção das medidas de salvaguarda nos termos do presente artigo, deve ser 
dada prioridade às que menos perturbem a aplicação do presente Acordo;

e) Quaisquer medidas de salvaguarda aplicadas nos termos do presente artigo 
são imediatamente notificadas por escrito ao Comité de Altos Funcionários, 
devendo ser objeto de consultas periódicas no âmbito desse órgão, tendo em 
vista a definição de um calendário para a sua eliminação logo que as 
circunstâncias o permitam.»

Artigo 50.o, n.o 8

«8. Quando circunstâncias excecionais exigirem uma ação imediata, a Parte de 
importação em causa pode adotar as medidas previstas nos n.os 3, 4 ou 5 a título 
provisório, sem ter de satisfazer os requisitos previstos no n.o 7. Esta ação pode ser 
adotada por um prazo máximo de cento e oitenta (180) dias, quando a UE tomar 
medidas e duzentos (200) dias se for(em) o(s) Estado(s) Parceiro(s) da EAC a tomá-
-las ou se as medidas tomadas pela UE se limitarem ao território de uma ou mais 
das suas regiões ultraperiféricas. A vigência dessas medidas provisórias é 
contabilizada como uma parte do período inicial e de qualquer prorrogação 
referida no n.o 6. Na adoção de tais medidas provisórias devem ser tomados em 
consideração os interesses de todas as Partes envolvidas, incluindo o respetivo 
nível de desenvolvimento. A Parte de importação em causa informa a outra Parte e 
submete imediatamente a questão à apreciação do Comité de Altos Funcionários.»
Artigo 50.o, n.o 9

«9. Se uma Parte de importação sujeitar as importações de determinado 
produto a um procedimento administrativo que tenha por objetivo fornecer 
rapidamente informações sobre a evolução dos fluxos comerciais suscetíveis de 
provocarem os problemas referidos no presente artigo, informa imediatamente 
desse facto o Comité de Altos Funcionários.»
Artigo 50.o, n.o 10

«10. O Acordo OMC não pode ser invocado para impedir uma Parte de adotar 
medidas de salvaguarda em conformidade com o presente artigo.»
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